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                                                                Cabo Frio, 31 de maio de 2021. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 148/2021 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

Assunto: Encaminhamento das razões de veto 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência o original do Autógrafo do Projeto 

de Lei de autoria do Poder Executivo encaminhado a essa Casa por intermédio da 

Mensagem nº 21/2021, que “Dispõe sobre a estrutura organizacional básica da 

Administração Pública Municipal e revoga as Leis nº 3.064, de 26 de junho de 2019, nº 

3.147, de 30 de janeiro de 2020 e nº 3.203, de 20 de julho de 2020”, e das Emendas 

Aditivas n° 1 e 3, de 5 de maio de 2021, e Emenda Supressiva nº 2, de 5 de maio de 2021 

comunicando que, na forma do §1º do art. 46 da Lei Orgânica Municipal, resolvi vetar 

parcialmente o texto do referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 148/2021 

 

Razões do veto parcial oposto às 

Emendas Aditivas e Emenda 

Supressiva ao Projeto de Lei de 

autoria do Poder Executivo que 

“Dispõe sobre a estrutura 

organizacional básica da 

Administração Pública Municipal e 

revoga as Leis nº 3.064, de 26 de 

junho de 2019, nº 3.147, de 30 de 

janeiro de 2020 e nº 3.203, de 20 de 

julho de 2020”. 

 

Não obstante os inegáveis méritos da iniciativa das Emendas Aditivas e 

Supressiva apresentadas ao Projeto de Lei que dispõe sobre a estrutura organizacional 

básica da Administração Pública Municipal, não me foi possível conceder-lhes sanção 

integral, por possuírem as mesmas vícios de ordem legal e constitucional. 

 

Impende aduzir, que o veto parcial incide sobre o texto das Emendas Aditivas n° 

1 e nº 3, de 5 de maio de 2021, de autoria dos Excelentíssimos Senhores Vereadores 

Caroline Midori da Costa Silva e Leonardo Mendes de Abrantes, respectivamente, e, 

ainda, sobre a Emenda Supressiva nº 2, de 5 de maio de 2021, de autoria da Vereadora 

Caroline Midori da Costa Silva, aprovadas na Sessão Ordinária. 

 

Antes de adentrar no mérito do veto propriamente dito, é preciso esclarecer o que 

Projeto de Lei enviado a essa Casa Legislativa, através da Mensagem nº 03/2021, tinha 

por objetivo promover ajustes legais na estrutura organizacional da Administração 

Pública Municipal Direta, buscando a incorporação de adequações que se mostraram 

essenciais às prioridades e diretrizes, mormente com o propósito de melhor atender às 

antigas e às novas demandas da população. 

 

Assim, quando da elaboração da proposta, o Poder Executivo concluiu pela 

relevância de se estabelecer um marco legal da organização administrativa, contemplando 

a descrição de todos os órgãos municipais que integram a estrutura básica da 

Administração Direta, de modo a trazer clareza a respeito do tema, a partir da 

sistematização de tais dados, cujo conhecimento se mostra importante aos executores das 

ações municipais e, sobretudo, aos cidadãos. 

 

Dessa forma, sob pena de nos afastarmos da finalidade colimada com a iniciativa, 

nela alterando competência dos órgãos públicos ou inserindo matérias que lhe são 

estranhas, vejo-me compelido, nos termos do § 1º do artigo 46 da Lei Orgânica do 

Município, a vetar parcialmente o projeto de lei aprovado, devolvendo o assunto ao 

reexame dessa Colenda Casa Legislativa. 
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As Emendas Aditivas e Supressiva, objetos deste veto, configuram vício de 

inconstitucionalidade posto que, ao legislar sobre matéria privativa do Poder Executivo, 

deixam de observar o princípio da autonomia e separação entre os Poderes Municipais, 

incidindo, desse modo, nas vedações dos arts. 29 e 30 da Constituição Federal, e do art. 

41 da Lei Orgânica Municipal. 

 

A Emenda Aditiva nº 1/2021 e a Emenda Supressiva nº 2/2021 tencionam 

transferir a gestão do Canil Municipal e a Superintendência de Defesa dos Animais da 

estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca para a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Saneamento. 

 

Quando o tema envolve a CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÕES dos 

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, a INICIATIVA há de ser do Executivo 

por imposição constitucional, assim, a reserva de iniciativa conferida ao Prefeito é 

irrenunciável, trazendo consigo, em caso contrário, o dever de vetar a proposta eivada por 

tal inconstitucionalidade. 

 

As Emendas, ao transferirem competências e obrigações entre as Secretarias 

Municipais, impõem a necessidade de reestruturação de serviços e de pessoal, o que 

contraria a Lei Orgânica do Município que dispõe: 

 

“Art. 41. São de iniciativa exclusiva do Prefeito os Projetos de 

Lei que: 

 

............................................................... 

 

IV - criação, escrituração e atribuições das secretarias, 

departamentos ou diretorias equivalentes e demais órgãos da 

Administração Pública;” (grifos nossos) 

 

Embora seja louvável a intenção da parlamentar ao apresentar as referidas 

Emendas, é certo que as determinações constantes no texto aprovado interferem de 

maneira direta no âmbito da gestão administrativa, afeta ao Poder Executivo. 

 

 Como consequência do princípio da separação de poderes, a Constituição 

Estadual, perfilhando as diretrizes da Constituição Federal, comete a um Poder 

competências próprias, insuscetíveis de invasão por outro. Assim, ao Poder Executivo são 

outorgadas atribuições típicas da função administrativa. 

 

Transferir a gestão de uma determinada política municipal de uma Secretaria para 

outra interfere na execução dos serviços públicos do Município, cuja organização e 

funcionamento cabe ao Prefeito 

 

É ponto pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência que ao Poder Executivo 

cabe primordialmente à função de regulamentar os serviços públicos e organizar o 

funcionamento da Administração Pública Municipal, que se revela em atos de 
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planejamento, organização, direção e execução de tais atividades inerentes ao Poder 

Público. 

 

Desta feita, verifica-se que as emendas ora impugnadas ao interferir na 

organização e no funcionamento dos serviços públicos, invadem a competência do Poder 

Executivo, revelando sua incompatibilidade com os princípios da independência 

harmônica e separação dos poderes, insculpidos na Constituição Federal. 

 

No que tange à Emenda Aditiva nº 3/2021, objetiva a mesma introduzir o 

Departamento do Grupamento de Ronda Ostensiva Municipal Urbana (ROMU) na 

estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança. 

 

A Emenda de autoria parlamentar imiscui-se em tema reservado ao Chefe do Poder 

Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, nos termos do que 

dispõe os arts. 41 e 62 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Além disso, é preciso salientar que para concretizar a previsão normativa em 

comento, o Executivo terá de dispor de recursos para arcar com gastos de infraestrutura, 

material, equipamentos e pessoal com vistas à implantar o Departamento do Grupamento 

ROMU. Tal assertiva implica inquestionável aumento da despesa pública, e consequente 

previsão orçamentária; pois, do contrário, estar-se-á em flagrante afronta ao art. 167, 

incisos I e II da Constituição Federal de 1988. 

 

A geração de despesa pública sem a correspondente previsão de fonte de custeio 

representa expressa violação ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque, 

conforme determina o referido diploma, toda geração de despesa deve estar acompanhada 

da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subsequentes, assim como da declaração do ordenador de despesa de que 

o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, 

pressupostos que não foram observados. 

 

Desta feita, o respectivo Projeto descumpre o disposto nos arts. 15 e 16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, bem como o art. 167, I e II, da Constituição da República 

Federativa do Brasil, visto que demandaria a disponibilidade de investimentos 

específicos, o que, consequentemente, geraria aumento de despesa, sem a correspondente 

previsão de fonte de custeio. 

 

Por fim, insta trazer à baila que a Emenda Aditiva nº 3/2021 contraria a Lei 

Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a técnica 

legislativa e exige "[...] que seu texto evidencie com clareza o conteúdo e o alcance que o 

legislador pretende dar à norma”.  

 

Isso porque apesar da Emenda objetivar a criação de um novo Departamento, na 

estrutura organizacional do Poder Executivo, a mesma não cria o cargo comissionado 

respectivo, qual seja, o cargo de diretor de departamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp95.htm
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A dificuldade de compreensão do exato alcance do preceito compromete o 

interesse público. Necessário é que a lei se utilize de critérios objetivos que proporcionem 

ao operador do direito diretriz segura para sua aplicação. 

 

A criação de um departamento sem a criação do cargo comissionado respectivo 

desatende a regra exposta no caput do art. 11 da Lei Complementar Federal nº 95/1998, a 

qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

 

Feitas essas considerações, tem-se claro que quando o Poder Legislativo, a 

pretexto de legislar, administra, editando emendas aditivas e supressiva de efeitos 

concretos ou que equivalem, na prática, a verdadeiros atos de administração, viola a 

harmonia e independência que deve existir entre os Poderes. 

 

Desse modo, não podem prosperar as Emendas Aditivas n° 1 e 3, de 5 de maio de 

2021 e a Emenda Supressiva nº 2, de 5 de maio de 2021 ao Projeto de Lei em tela, face à 

incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que 

lhe retira a possibilidade de serem transformadas em lei, mediante sanção do Executivo, e 

de produzir os efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal 

que estão a reclamar a oposição do veto parcial ao projeto, sem embargo dos elevados 

propósitos que o inspiraram.  

 

 

 

 

 

                                        JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

                                                                    Prefeito 
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